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1.INTRODUÇÃO  
 

“If goods do not pass frontiers, armies will.”1 A frase, de Cordell Hull, Secretário 
de Estado americano nos anos 1930 e 1940, ilustra com exatidão séculos de história 
mundial. O comércio de bens constitui-se, desde os tempos mais remotos, passando pela 
antiguidade clássica, pelas grandes feiras e navegações da Idade Média até o dinâmico e 
célere comércio moderno, em uma forma dos homens satisfazerem suas necessidades e dos 
Estados garantirem seus interesses.  Nada mais ponderável, portanto, do que se extrair 
destas inúmeras provas históricas a retórica do “comércio traz a paz” – e os teóricos 
liberais assim procederam.  

Todavia, a paz gerada pelo comércio é apenas o fruto de um estado passageiro de 
relativo conforto para aqueles que detêm o poder político e militar. Violado este estado, em 
risco estarão o livre comércio e a soberania das nações. Por séculos, esta foi a lógica do 
sistema de comércio internacional, onde os países mais desenvolvidos se valeram da força 
para garantir a circulação de seus produtos e realizar o comércio nas melhores condições 
possíveis – a concorrência leal dava lugar a mercados cativos e regimes obrigatórios de 
exportação/importação. Todavia, após a Segunda Guerra Mundial observou-se o 
surgimento de uma figura no campo das relações internacionais que tem suscitado 

                                                 
1 Sutherland, 2003, p.2 
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possibilidades significativas de mudança nesta perversa lógica: o Direito 
Internacional Público em sua vertente econômica, ou Direito do Comércio Internacional.   

Os primeiros acenos do surgimento deste ramo do direito podem ser observados no 
período entre-guerras, quando no lado do Eixo uma filosofia comercial dirigista e 
intervencionista se opunha à visão liberal de anglo-saxões e americanos, que não tardaram 
em organizar uma conferência internacional sobre o comércio, com vistas a sua maior 
liberalização.Ocorreu em Havana, em 1947-48, onde 56 países propuseram a criação da 
Organização Internacional Do Comércio - OIC, malograda devido à ausência de ratificação 
americana. Contudo, a Conferência de Havana não foi em vão. Foi subscrito por 23 países 
o GATT - Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, para vigorar como um acordo 
comercial multilateral dinâmico, contendo um rol de normas procedimentais sobre as 
relações comerciais entre os Estados Partes (cunho jurídico) e funcionando, ainda, como 
um fórum de negociação comercial (cunho político). 

Nos dizeres de SOARES (2004), o direito internacional assume uma nova 
conotação, à medida que ganha em importância, deixando de ser uma auto-limitação 
recíproca em função de interesses nacionais respectivos, de fonte voluntária, com forte 
base contratual, para se tornar um sistema normativo de instituição de um dever jurídico de 
cooperação entre entidades autônomas2. Sua proposta: assegurar maior segurança às  

 
 relações comerciais, afastando o uso da força e das pressões políticas em prol das soluções 
diplomáticas e jurídicas. 

O direito internacional econômico tem garantido mudanças significativas, que 
afastam, de imediato, a idéia da possibilidade de existência de um quadro onde a força 
bruta garanta a circulação do comércio, se barrado, mas ainda não se consegue limitar 
totalmente o uso de práticas desleais como as diversas formas de protecionismo e o abuso 
de poder político. 

A afetação dessas práticas, no Brasil, mostra-se comprovadamente prejudicial. 
Ainda mais quando se tem em vista que o principal foco das medidas protecionistas, e de 
onde emanam as maiores controvérsias, é um setor de importância estratégica para o país: 
o agronegócio; é o que se observa dos dados obtidos na Tabela 1.  

 
Tabela 1 – Balança Comercial brasileira do agronegócio e de outros setores no período de 
1990 a 2003. 

Ano agronegócio outros setores total 
1990 6,5** 4,3 10,8 
1991 5,2 5,4 10,6 
1992 6,7 8,5 15,2 
1993 6,4 6,9 13,3 
1994 8,1 2,3 10,5 
1995 7,1 -10,6 -3,5 
1996 7,9 -13,5 -5,6 
1997 10,8 -17,5 -6,8 
1998 9,5 -16,1 -6,6 
1999 9,8 -11,1 -1,3 
2000 8,9 -9,7 -0,8 
2001 13,0 -10,4 2,7 
2002 13,9 -0,7 13,1 

                                                 
2 Soares, 2002, p. 31 
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2003 17,8 7,1 24,8 
**Em US$ Bilhões 
Fonte: ICONE, elaborado com dados da Secex/MDIC 

 
A possibilidade do país se valer do direito para assegurar a extinção dessas práticas 

danosas ao seu principal setor econômico, deve ser encarada como uma saída necessária – 
e segura –, mostrando, assim, perfeitamente atual, a necessidade de se entender as 
implicações do direito internacional e das medidas normativas internas para o avanço na 
liberalização do comércio agrícola.  
 
 
2. O Direito do Comércio Internacional 
 
 Tendo a Organização Mundial do Comércio - OMC como principal esfera de 
emanações normativas originais de acordos intergovernamentais na esfera do comércio 
internacional, este ramo se desenvolveu a partir e devido ao surgimento do General 
Agreement Trade and Tariffs - GATT, antecessor desta organização. Assim, pode-se dizer 
que os princípios norteadores deste ramo se confundem com os objetivos iniciais do 
GATT, quais sejam, o estabelecimento e a manutenção de um sistema de comércio mais  
 
 
livre e não discriminatório, a promoção do pleno emprego, o aumento do padrão de vida e, 
enfim, o desenvolvimento do comércio internacional.3  

No plano do comércio agrícola, o principal conjunto de regras hoje vigentes teve 
origem na Rodada Uruguai: o Acordo sobre Agricultura. Patrocinado pelo Grupo de Cairns 
(grupo de países agro-exportadores responsáveis por 25% do comércio agrícola mundial, 
do qual faz parte o Brasil ), o Acordo previa a liberalização progressiva do comércio 
agrícola sob três matizes: reduções nos subsídios às exportações, aumento nas 
oportunidades de acesso a mercados e cortes nos subsídios à produção interna.  

Contudo, a ação de EUA e União Européia, em um acordo bilateral conhecido 
como Blair House, minou os termos mais ousados no sentido de liberalização do comércio 
agrícola. Assim, por exemplo, a tarifação das barreiras não-tarifárias não alcançou seu 
objetivo de “quantificar e reduzir o problema” em virtude, dentre outras manobras, da 
imposição de cotas tarifárias. O setor agrícola restava protegido e a decepção dos países 
em desenvolvimento com o sistema multilateral de comércio, por terem realizados tantas 
concessões por nada, aumentava notavelmente.  

Contudo, essa insatisfação não se formou com o mitigado Acordo sobre 
Agricultura, encontrando suas raízes no GATT-1947, onde os mecanismos multilaterais de  
regulamentação do comércio agrícola nasceram, mostrando-se desde cedo, mais do que 
quaisquer outros, flexíveis e suscetíveis ao jogo de forças político e econômico. Ao invés 
de caminharem no sentido de uma liberalização gradativa, buscaram manter o status quo, 
qual seja um regime de proteção aos agricultores europeus e norte-americanos, seja através 
dos pedidos de dispensa (“waiver”), que possibilitavam o descumprimento de obrigações 
perante o Acordo quando a situação econômica exigia, seja através da aplicação de tributos 
variáveis, que garantiam preços internos sempre inferiores ao de produtos agrícolas 
importados.4 

                                                 
3 Mattos, 1996, p. 348 
4 Barral, 2000, p.  
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Apesar de mudanças recentes, fica ressaltado que a tentativa de 
liberalização do comércio agrícola tem sido historicamente ponto polêmico nas relações 
“Norte-Sul”. Enquanto para os países desenvolvidos razões de ordem comercial e não 
comercial - como a multifuncionalidade do setor agrícola que ajuda a preservar 
comunidades rurais e evitar maiores taxas de êxodo para as zonas urbanas - têm autorizado 
subsídios anuais de trezentos bilhões de dólares para a produção e exportação de produtos 
agrícolas, nos países em desenvolvimento a forte dependência da exportação de produtos 
agrícolas primários para importar tecnologia e manter positiva suas balanças de 
pagamentos, tem conduzido sua política diplomática no sentido de eliminação de barreiras 
protecionistas, sob a tutela das regras da OMC, mas através de concessões em outros 
setores, que muitas vezes não têm alcançado os efeitos liberalizatórios almejados.  

A balança nesse grande jogo de interesses acena alguma mudança, mas ainda muito 
tímida. O grande problema é que a já pequena eliminação dos subsídios e barreiras ainda se 
dá em relação a produtos agrícolas sem maior representatividade, em outras palavras, os 
países desenvolvidos continuam subsidiando fortemente aqueles produtos que os outros 
países apresentam maior vantagem comparativa. 
  
 
 
 
 
 
 
3. O Direito interno 
 

Apesar de ser muitas vezes relegado a segundo plano no estudo do comércio 
internacional, o direito interno influencia sobremaneira as relações comerciais de um país. 
No Brasil, conquanto se possam encontrar análises primorosas das diversas normas do 
direito internacional e de normas internas de outros países, pouco se faz para entender a 
relação do ordenamento jurídico pátrio com a capacidade do país exportar seus produtos. 

Em um apanhado histórico de medidas normativas que potencialmente afetaram o 
comércio, observa-se que dos últimos 15 anos, chega-se hoje a um complexo de normas, 
órgãos governamentais e agências civis voltados ao aperfeiçoamento do comércio exterior, 
criando condições de que este se desenvolva de forma racional, equilibrada e consistente. 
Assim se faz quando incentivos são dados a pequena e média empresas na exportação 
(PROEX e FGE), quando um órgão disponibiliza toda sorte de informações necessárias ao 
exportador (APEX-Brasil), quando uma agência cria mecanismos de uniformização de 
regras técnicas no âmbito do Mercosul (AMN), quando há um controle central de um 
órgão que tenha competências para definir diretrizes e orientações em uma série de 
atividades ligadas ao comércio (CAMEX).  

Deve-se ter em vista que no Brasil não houve uma tendência de criação de normas 
por parte das duas principais fontes legislatórias, o Legislativo e o Executivo, que 
regulamentassem diretamente o tema do comércio exterior. As normas que podem ser 
encontradas encaixam-se em duas vertentes. A primeira é caracterizada por normas não 
regulamentadoras, mas organizacionais, posto que criem órgãos e delegam competências. 
Essas normas acabam alterando o comércio exterior de forma indireta, pois criam uma 
estrutura organizacional reguladora, que facilita a importação/exportação de acordo com os 
ditames da política externa no momento. São exemplos: decretos 660/92, 1386/95, SN/94 
(Comissão sobre comércio). A segunda vertente traz normas adaptadoras, que 
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acompanham as mudanças trazidas pelos acordos celebrados, buscando 
adaptar a estrutura normativa aos novos temas que surgem com a evolução do comércio. 
Um exemplo é a Lei 9.019 de 1995. 
 Assim, o estudo dessas leis de caráter estruturador, organizacional, se faz deveras 
pertinente, buscando alcançar suas restrições e falhas, de modo que novas medidas possam 
ser editadas a fim de aumentar a eficiência do país no comércio internacional.  
 Não se pode esquecer-se, contudo, da necessidade da “modernização” do direito 
interno, tendo em vista que “as preocupações em harmonizar ou uniformizar os direitos 
internos dos Estados, segundos princípios e normas internacionais, são, sem dúvida, um 
conteúdo atual do Direito Internacional Público, e que não encontra paralelismo em 
situações históricas de tempos passados”5. 
 No Brasil, o descompasso entre a legislação interna e suas correspondentes normas  
internacionais, dispostas em tratados, convenções e demais fontes deste ramo, tem 
produzido efeitos danosos ao comércio exterior do País, na medida em que gera 
insegurança jurídica para investidores e importadores externos, e  atrasa a inserção dos 
produtores e exportadores brasileiros no jogo de regras mundial. 

Assim, sob a égide de uma noção conservadora de soberania, o Brasil tem se 
esquivado da necessidade de adequar seu ordenamento interno tanto quanto possível às 
normas, costumes e princípios de direito internacional sempre que essa harmonização se  

 
 

mostre favorável à inserção consistente e equilibrada do País na ordem econômica 
mundial. 
 
4. Conclusões 
 

A negativa dos países em desenvolvimento de negociar outros acordos caso não 
haja um acerto na polêmica área de agricultura tem-se mostrado um desafio a resistência 
dos atores protecionistas e a credibilidade do sistema multilateral de comércio da OMC. 
Enquanto forçam uma maior liberalização no setor, estes países estão forçando a própria 
cooperação dos desenvolvidos com o sistema, que tendem a usar o peso político para 
passar por cima do que foi negociado em detrimento de seus interesses, como em “Blair 
House”.  

Apesar de protestos dos que vêem na tensão da atual conjuntura a derrocada da 
credibilidade do sistema multilateral de comércio e, portanto, de sua principal instância, a 
OMC, o endurecimento das negociações na Rodada de Doha– colocando uma expressiva 
liberalização do comércio agrícola como condição sine qua non para a discussão de outros 
temas – deve ser visto como uma iniciativa necessária dos países em desenvolvimento para 
saírem da posição estratégica de atores coadjuvantes. Agora, mais do que nunca, alguém 
tem que ceder. Por que nós novamente?   

Volta-se agora ao pensamento de Hull, que suscitou toda a discussão: o comércio – 
historicamente fonte de controvérsias – deveria ser a fonte da paz. Não se quis discordar do 
brilhante político, mas nada mudará no quadro histórico, onde primeiro a força bruta e 
agora a força política determinaram os rumos das correntes comerciais, enquanto não se 
atentar para a construção de um direito internacional forte, amparado em princípios que 
busquem o desenvolvimento de todas as nações.  

Alguns pregam a inexistência de compromisso da OMC com o desenvolvimento de 
seus membros, sendo apenas uma instância de promoção do comércio em termos 
                                                 
5 Soares, 2002, p. 33 
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igualitários, donde devem saber as nações retirar proveitos.6 Contudo, 
deixar de reconhecer as disparidades dos diversos atores que dela participam como fator 
limitador de entendimentos realmente multilaterais é enxergar com olhos míopes a função 
do sistema comercial.  

Sim, o respeito a marcos jurídicos institucionais pode representar a formação de 
uma nova ordem econômica internacional, em que haja mais respeito às relações 
comerciais, de forma a valorizar a negociação franca, de bases justas, que proteja os 
interesses e necessidades de cada um.   

O direito nos seus mais diversos ramos, assume, assim, importância fundamental, 
como marco regulador das negociações no sistema multilateral de comércio e, 
principalmente, como fonte de princípios inafastáveis na condução do processo de 
liberalização comercial. Sem esses princípios o direito se tornará mero instrumento de 
legitimação de vantagens historicamente conquistadas, de manutenção das disparidades 
entre ricos e pobres.   

Considera-se, por fim, que uma abertura não pode ser total, irrestrita. A 
liberalização do comércio não é um fim em si mesmo. Se desta forma ocorresse, ainda que 
vantagens econômicas inegáveis tivessem sido obtidas, custos sociais inestimáveis teriam 
sido pagos. Mesmo o Brasil, defensor ardoroso da liberalização do comércio, 
principalmente no setor agrícola, não pode se esquecer que o fim do livre comércio não é a  

 
 

geração de riquezas pura e simplesmente, mas o desenvolvimento do País através da 
distribuição desse produto. Se não é por isso que se luta nas intermináveis e cansativas 
mesas de negociação, então não vale a pena o esforço.  
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